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“INTERPOSIÇÃO DE EMPRESA PARA CONTRATAR 

FORMALMENTE EMPREGADOS QUE NA REALIDADE 

PERTENCEM AO QUADRO DE SUA SUPOSTA TOMADORA DE 

SERVIÇOS DESCONSIDERAÇÃO DE VÍNCULOS LABORAIS 

PACTUADOS, LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO EM NOME DA 

EMPRESA CONTRATANTE. 

Constatando-se a ocorrência de contratação simulada de segurados, 

através de interposição de empresa prestadora de serviços, com 

intuito de reduzir o recolhimento das contribuições previdenciárias, o 

Fisco pode desconsiderar os laços laborais pactuados com a empresa 

contratada c vincular os trabalhadores diretamente à empresa 

tomadora, em nome da qual serão lançadas as contribuições 

decorrentes, desde que se demonstre a confusão entre os quadros 

funcionais das empresas envolvidas. (...)”  

 

Acórdão 2401-001.530, da 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção do 

CARF, Relator: conselheiro KLEBER FERREIRA DE ARAUJO , de 

01/12/2010 . 



“PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE 
DÉBITO - SEGURADOS EMPREGADOS INCLUÍDOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 
DE EMPRESA INTERPOSTA - PRINCIPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE. Se o 
Auditor Fiscal da Previdência Social constatar que o segurado contratado como 
segurado empregado, contribuinte individual ou sob qualquer outra 
denominação, preenche as condições referidas no inciso I do caput do art. 9º 
deverá desconsiderar o vínculo pactuado para efeitos previdênciários com 
empresa interposta e efetuar o enquadramento como segurado empregado 
com a verdadeira empregadora.  
NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO - NULIDADE - AUSÊNCIA 
DE EMISSÃO DE ATO DECLARATÓRIO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES PELA SRF - 
INOCORRÊNCIA DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
INAPLICABILIDADE DA EXIGÊNCIA. O ATO DECLARATÓRIO seria exigido, caso 
houvesse a desconsideração da opção pelo SIMPLES, devendo, apenas neste 
caso, ser feita a comunicação a então Secretaria da Receita Federal, para 
realizar a emissão do Ato Declaratório. No procedimento em questão a 
AUTORIDADE FISCAL EM IDENTIFICANDO a caracterização do vínculo 
empregatício com empresa que simulou a contratação por intermédio de 
empresas interpostas, procedeu a caracterização do vínculo para efeitos 
previdenciários na empresa notificada, que era a verdadeira empregadora de 
fato.”  (Acórdão 2401-002.301, da 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção do 

CARF, Relatora: conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, de 12/03/2012 . 



“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE MATERIAL. No 

presente caso a nulidade foi declarada em face da ausência da perfeita 

descrição do fato gerador do tributo, em virtude de não restar constatada 

a efetiva existência dos elementos constituintes da relação empregatícia 

entre o suposto "tomador de serviços" e os "prestadores de serviços", o 

que caracteriza violação ao art. 142 do CTN e, especificamente, ao art. 

37 da Lei nº 8.212/91 e ao art. 229, § 2º do Regulamento da Previdência 

Social — RPS, aprovado pelo Decreto n°3.048/1999. 

Nulo é o lançamento, por vício material, quando ausentes a descrição do 

fato gerador e a determinação da matéria tributável, em especial quando 

o crédito é constituído com base na caracterização de segurado 

empregado e deixam de ser demonstrados os elementos 

caracterizadores do vínculo empregatício. 

(...)”  

 

Acórdão 9202-001.932, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recurso 

Fiscais do CARF, Relator: conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE , de 

29/11/2011  



“CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

DESCARACTERIZAÇÃO DE PACTO. REQUISITOS. 

SEGURADO EMPREGADO. 

Quando o Fisco constatar e demonstrar que o segurado 

que exerça atividade, sob qualquer denominação, 

preenche as características de segurado empregado, 

previstas na Legislação, deve desconsiderar o vínculo 

pactuado e efetuar seu correto enquadramento. 

Recurso especial provido. ”  

 
Acórdão 9202-001.390 , da 2ª Turma da Câmara Superior de 

Recursos Fiscais CARF, Relator designado: conselheiro Marcelo 

Oliveira , de 13/04/2011  



“(...) 

OCORRÊNCIA DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO. EXIGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE REMUNERAÇÃO 
PAGA A SEGURADO EMPREGADO. 
O fisco, ao constatar a ocorrência da relação empregatícia, dissimulada 
em contratação de pessoa jurídica, deve desconsiderar o vínculo 
pactuado e exigir as contribuições sociais sobre remuneração de 
segurado empregado.”  
FATOS GERADORES OCORRIDOS APÓS O ADVENTO DO ART. 129 
DA LEI N. 11.196/2005. POSSIBILIDADE. 
Mesmo após a entrada em vigor do art. 129 da Lei n. 11.196/2005, é 
possível ao fisco, desde que consiga comprovar a ocorrência da relação 
de emprego, caracterizar como empregado aquele trabalhador que 
presta serviço intelectuais com respaldo em contrato firmado entre 
pessoas jurídicas. 
(...)” 

 

Acórdão 2401-003.146, da 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção do 

CARF, Relator: conselheiro KLEBER FERREIRA DE ARAUJO , de 

13/08/2013. 




